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Dinâmica Máquinas Agrícolas LTDA, CNPJ nº. 17.735.426/0001-96, torna público 
que requereu junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e Meio Ambiente – Coordenadoria de Meio Ambiente, a Licença Prévia, 
Licença de Instalação e a Licença de Operação para Serviços de manutenção 
e reparação mecânica de veículos automotores e lavagem de veículos, no 
município de Campo Novo do Parecis/MT.
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Envie seu currículo para:
recursoshumanos@aldbio.com.br
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO

COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA
2ª VARA CÍVEL DE TANGARÁ DA SERRA

AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 1220-N, TELEFONE: (65) 3339-2700,
JARDIM MIRANTE, TANGARÁ DA SERRA - MT - CEP: 78000-000

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

TERCEIROS E INTERESSADOS 

 

Prazo do Edital:  10 (DEZ)  DIAS 
EXPEDIDO POR DETERMINAÇÃO DO MM.(ª)JUIZ(A) DE DIREITO LEILAMAR APARECIDA RODRIGUES

PROCESSO n. 1000151-29.2022.8.11.0055 Valor da causa: R$ 1.000,00
ESPÉCIE:  [Curatela]->INTERDIÇÃO/CURATELA (58) 

 
POLO ATIVO: Nome: ELENICE NERIS DE AMORIM

 Endereço: Travessa 9-A, 2342, W, Jardim Esmeralda, TANGARÁ DA SERRA - MT - CEP: 78305-104
 

POLO PASSIVO: Nome: ROBERTH RODRIGUES AMORIM DE SOUZA
 Endereço: Travessa 9-A, 2342, W, Jardim Esmeralda, TANGARÁ DA SERRA - MT - CEP: 78305-104

  

NOTIFICANDO(S): TERCEIROS E INTERESSADOS

 

FINALIDADE: NOTIFICAR TERCEIROS E INTERESSADOS, do inteiro teor da sentença, prolatada nos autos acima
mencionados, que segue abaixo transcrita em sua parte dispositiva, conforme despacho e documentos vinculados
disponíveis no Portal de Serviços do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, cujas instruções de acesso seguem
descritas no corpo deste documento. 

SENTENÇA: “(...) Posto isso, considerando tudo que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o
pedido formulado pela parte autora, razão pela qual: I - DECRETO a interdição de Roberth
Rodrigues Amorim de Souza, DECLARANDO-O incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida
civil, na forma do artigo 4º, inciso III c/c o artigo 1767, inciso I, ambos do Código de Direito Civil
Brasileiro. II – NOMEIO-LHE curadora a Sra. Elenice Neris de Amorim, qualificada nos autos,
mediante compromisso legal, nos termos do artigo 755, inciso I, do CPC, autorizando-a a realizar
os atos necessários para gerir e administrar os bens do interditado, inclusive para fins de
recebimento dos proventos a que faz jus, ficando a curadora nomeada fiel depositária dos valores
recebidos e também obrigada a prestar contas quando necessário, conforme prevê o art. 553 do
CPC. Por consequência, DECLARO EXTINTO o feito com resolução do mérito, com base no
inciso I do art. 487 do Código de Processo Civil. Custas pela parte requerente, contudo, anotando-
se ser esta beneficiária da justiça gratuita. Sentença publicada em audiência. As partes desistem
do prazo recursal. Em obediência ao disposto no art. 755, § 3º do CPC e art. 9º, inc. III, do Código
Civil, registre a presente sentença no registro civil das pessoas naturais desta cidade e publique-
se na rede mundial de computadores, no sítio do Tribunal de Justiça e na plataforma de editais do
Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 06 (seis) meses, na imprensa local, 01
(uma) vez e no Órgão Oficial, por 03 (três) vezes com intervalos de 10 (dez) dias e lavre-se o
termo da curatela, que deverá ser assinado pela Curadora. Caberá ao Oficial do Registro Civil das
Pessoas Naturais desta cidade comunicar ao registro das pessoas naturais do local de
nascimento do interditando, para fins de anotação da interdição em seu assento de nascimento
(Lei 6.015/73, art. 106, parágrafo único e § 1º do art. 107). Expeça-se o termo de curatela


